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Oficio- GP n° 030/2024 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

Caricade Pa í, (PI), 30 de abril de 2024. 

Encaminhamos o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentarias para o exercício financeiro 
de 2025, a ser apreciada por essa Egrégia Casa Legislativa até o término da sessão legislativa, 
nos termos das disposições contidas na Carta Magna Federai. 

A estimativa e fixação d3s práicipais itens da rece;ta e da despesa constam de relatório 
anexo, no qual estão evidenciados os dados reácionados à expectativa de crescimento 
econômico e as metas de inflaAc, r?.am as respectivas fontes. 

No ensejo, apresentamos votos de e!evada estima e distinta consideração. 

i Protocolo da 
Câmara 

Municipal 

Recebido em: 
30 / 04 / 202,1 

Respeitosamente, 

;<- 

Arstooie~u' sa Silva 
Prefeito MunicipM 

Recebido por 
Assinatura: 

Lsr k Gomes da Silva 
Presidente ci .-.,4Cámara Municipal de Caridade do 

Piau -P1 
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MENSAGEM N.° 005/2024, de abrij de 2024 

Senhor Presidente, 

Ao tempo em que cumprirrterto Vossa Excelêecia. venho submeter à sua apreciação, e 
dos demais Nobres Vereadores. o ;"rojeto de U.s i que "Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o Exercício ee ', (.325 e dá outras providências", o que se faz com vistas a 
dar cumprimento ao disposto na Constituição Federai. na Constituição do Estado do Piauí e na 
Lei Orgânica do Município de Caridade do Piauí - P. 

O presente Projeto de Le fca e:.saborado, segufndo urna metodologia em que estão 
eiencados itens que tratam das ,osicildadee e metas da adminlstração municipal, das diretrizes 
gerais e específicas para elabtraçáo ex.ecução dos orçamentos, das disposições relativas à 

Dívida Municipal, das disposiçõee sobre o Orçamente Fscal e de Seguridade Social, das 

disposições relativae aos dispérreos socÁ eroai-gos sociais e das disposições sobre 
alterações tributarias do munr....aa,s: e.ddas para da receita, dentre outras 
disposições. 

Aqui, as diretrizes orçarnentda.s estão consolidadas de conformidade com as Metas 

Fiscais prevlsta para elaboração do Plano Plurianual 2022-2025. As diretrizes gerais para 
elaboração do Orçamento Mun p:a 2C,25, por sua ,,,ez seguem o princípio de gestão 
continuada, onde os projetos em execução terão prioridade sobre os novos. Ao passo que o 
Orçamento Fiscal compreende todos os órgão e entidades da administração direta e indireta do 
município ordenados em coeforn ada com e ciassificação institucional. Merece ainda 
enfatizar, quanto ao Orçarnen) de Seguridade Social, c:Jus este compreende a programação 
relativa às ações de governo que am nas áreas de saúde, previdência e assistência social. 

Já quanto ao Orçamento de investimentos, este cornpatlbi:izará, com o Plano Plurianual 2022 — 

2025, as diretrizes orçamentárias aos programas de ações e metas fiscais do governo 
municipal. 

Por fim, evidenciamos que as Disposições re,lativas às despesas com Pessoal e 
Encargos Sociais, observará o :irn.te fixado na L.e. Cc.:n-Of. r-nentar Federal n.° 101, de 04 de 
maio de 2000. Estas são a o k.ereçes a:JE: j o rias para serem levadas ao 
conhecimento de Vossa Exc r; dus ExcelenUssireo J-$ennores Vereadores. 

Na certeza e;ue prevalecea, o eieado espfdte ' .j;h. o..) dos nobres membros dessa 
Augusta Câmara de Vereadores; ;:aea a arovação do Pr eto de Lei que ora submeto à vossa 

apreciação, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

qtorrii! d €sa 
Prete:rio Municipai7
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Lei nº _3¼_ de _Q!:L. de. �--- de 2024. 

Díspõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 
elaboração e exect;�.ão da Lei Orçamentaria para o 
exf'rcído cte 2025 e dâ ouí:ras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARiDADE DO PIAUÍ 1 ESTADO DO PIAUÍ. 

f' Faço saber que a Cfün�ta !\!h.mk;paí de C�r,dade do Piauí, (PI) aprovou e eu 

ft 

sanciono a seguinte Lei: 
CAPITULO í 

DISPOSIÇÕES PREL:W:IM.ARES 

Art. 1 º. Ficam estabe!ecic/�s as cliratrízes orça:,;(�ntátie.s do Município de Caridade do 
Piauí - PI, para o Exercício finsncr)\to d6 2025, nos tsrn:us c.10 art. 165, § 2° da Constituição 
Federal, da Lei Orgânica do fv";urú:[;:,h), oo t.,3: nc. 4.:.320!,��4. ::; n1s termos da Lei Complementar 
Federal n. º 101 /00, compreenden::ic.: 

1 - as metas e priork.lade8 � m9tas da Admin;strnção Pública Municipal; 
li -- a organização e estrutura dos orçan-::2:·ntos; 
Ili - às diretrizes g,?:rnis pn'a 8:aboração do :Jrçarnento e suas alterações: 
IV .. disposições r·C';!é�l•'ú"'.'.� ?. C.f•;:di'! Mun:cip;,!; 
V·- disposições scLv·e e 0:-çdniento Fiscal e 02 S-eguridade Social; 
VI - as disposições ie,ativé:S aos dísp&ndios con-, Pessoal e Encargos Sociais; 
VII - as disposições scbrc�· a!te:sir;ões tr:but2das do Município; 
VIII - as disposiçõE-s f,n:,1i3_ 
Parágrafo Único. lntegn.m a presentg te1 os seguintes anexos: 
a) Anexo 1 - Anexo d6 Meias e Prioridades;
b) Anexo li -· ,.c.\n1?!iO ci2: �.1:etas Fiscais;

DAS PR!ORIDADES 2 MfTAS DA. l.DMINISTRAÇÃC PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. ?.º . A elaboraç.B.o e 2prov2çib da Lei Orçamen�aria de 2025 serão compatíveis 
com a obtenção da meta de �;•_;pa··ávit primário oars e setor pubiico municipal, conforme 
demonstrado no Anexo de Metas ;::;3cais. elaborado de acordo com a Portaria nº 407, de 20 de 

3 
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junho de 2011 a serem detafrradua pooijrama.çãa au.-arnantaria para o Exercício Financeiro 
de 2025. As prioridades e Meq:ÀS a,arninstrs:iec. Puri :ea. Municipal para o exercício de 2025, 
estabelecidas no Anexo i desta incluem os naes.tirrientos, as atividades de natureza 
continuada, de conservação e 1.-lai-,.utenção do parir.-d. o., administrativas e as obrigações e 

legais, as quais terão proced.È,r- :',, ri aiocação dos eacarsos do Projeto de Lei e na Lei 
Orçamentaria 2025, não se cons%ituindo, todavia, em limite à programação da despesa. 

Parágrafo únitm - Na elaboração da proposta orçamentária para o Exercício 
Financeiro de 2025, o Poder Executivo poderá aumentar eu diminuir as metas estabelecidas 
nesta Lei a fim de compatiblizar a despesas orçadas com a receita estimada, de forma a 
assegurar o equilíbrio das cosi'eas oU;-)lic?a, significando si;zer Que as metas estabelecidas não 
constituem limite à programação de df?spe.,,a. 

Art. 3°. A Lei Orçai-i. .-;ntara Anual de 2025 deverá estar em consonância com o 

Plano Plurianual 2022-2025 e ..:.rtende os seguintes priricípos: 
I — Gestão cern - too,'..) em resultados: !.."-)erseguir indicadores estratégicos de 

governo que reflitam os impactos a sociedade, buscando padrões ótimos de eficiência, 
eficácia e efetividade dos prOgraiTiDS- :J projetos; 

ii — A pe.rticipaçãc.,, soa 1. permanente em :#..:;d0 o ciclo de gestão do PPA e dos 
orçamentos anuais corno instoL;rnease de interação Mur . p e Cidadão, para aperfeiçoamento 

das politicas públicas: 
!II — A transparénc;a: pla qvulgacão dc ics e dos resultados obtidos. 

Art. C, O sisten1::,1 Jnco deAssÀstância Soc i - SUAS, através das ações, 
programa, serviços e projetca deseavolvidos peia Sec -staria Municipal de Assistência Social, 
encontra-se corno PRIORIDADE. ínueicípio de Caridade do Piauí-Pi e tem por objetivo: 

— A proteção a;.-ia;ai, cc sa a gasa.nft,,, Ja vida, á redução de danos e à 

prevenção da incidência de risc:o .espcia 
a) A proteção áíav ia.a maternidade.. à adolescência e a velhice; 
b) O ampara às f..=-,cas e aos ari..:-)es,,:--;ents em situação de vulnerabilidade 

alou risco sce*sa 
c) A promoção da intedração ao rrierc2zdo de trabalho; 
d) A habilitação e reabill.L.Ação das pessoas com deficiência e a promoção de 

sua integração o vida comunitária. 
II — A vigilância sodoassiste,nciai, que visa ,:ri,'.3Á;s:ar territorialmente a capacidade 

protetiva das famílias e nela r ccorrência de vulnerabÁl .de.s, de ameaças, de vitimizações e 

danos; 
III — A defesa de di tos, que visa a gararáia o pleno acesso aos direitos no 

conjunto das provisões socioassistancias; 
IV -- A participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação da poUtica de assistênc;a soCia: no cen•Coio das ações em todos os níveis; 
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Parágrafo únicr o erifrentamem da. pobreza, a assistência social vai 
realizar-se de forma integradas as polticas setwiais visando universalizar a proteção social e 
atender as contingências sociais. 

CAPÍTULO H 

DA ESTRUTURA E ORW,NIZAC;.ÃO DO On AME-:NTO DO MUNICÍPIO 

t 
CER.4-:=TRIZES GERAUS 

Art. 5°. Os orçarneetea Fisaais e Seguridade Social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentaria, detalhada,,pa,' categoria de prog=aaão, especificando os grupos de 
despesa com suas respectivas cioiao s, indicando, no má.,.irno, a modalidade de aplicação e a 
fonte de recursos. 

Art. 6°. A receita tot i é estimada no mesmo valor da despesa total. 
Art. 7°. A elaboraçãddo pi-oje.'á, a aprov t-,;ão e a execução da Lei Orçamentária 

de 2025 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a ransparência da gestão fiscal e o 
equilíbrio das contas públicas, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o 
amplo acesso da comunidade a od as informações reial.ivas a cada urna dessas etapas. 

Art. 3°. A Lei Oroaraentária Anua: poderá incluir a programação constante de 
propostas de alterações do Piano Piurianual 2022/2025, que tenha sido objeto de projetos de 
Lei especifica. 

Art. 9° A elabo;aa,';:.:ods Praposta C.--)rçarleat.ãria. para o Exercício Financeiro de 
2025 abrangerá os Poderes i.. s tivc.) e Executiva do Município, seus fundos e entidades da 
administração Direta e indireta, como a execeçãc., obedecerá às diretrizes estabelecidas 
nesta Lei. 

Art. 10°. A Lei ,l)i-çai.nentaria discriminan,=, em erogramas de trabalho específicos 
as dotações destinadas ao p.7:garnaeto de precatórias jaJioUe e ao cumprimento de sentenças 
judiciais transitadas em julgado conaideradas de pequenos lores. 

Art. 11°. Fica c, Poder Executivo autorizado a incorporar na elaboração do 
orçamento, as eventuais modificares ocorridas na e.stçutura organizacional do município, por 
alterações na legislação federa e eis Municipais ocorridas após o encaminhamento da Lei de 
Diretrizes Orçamentarias parR o ex ir::o de 2025 ao Poder Legislativo. 

Art. 12°. A mensagem que.c-nearrinhar o projeto de lei orçamentada conterá: 
I — a indicação do ét-gão (3,,„,s apurará os r.esultados primário e nominal, para fins de 

avaliação do cumprimento das metas; 
--- a justificativa da esti(n tiva ez2 fixaçãu dos prinepais itens da receita e despesa, 

respectivamente. 
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Art. 13'. O projeto cze HramentarEa que o Poder Executivo encaminhará a 
Câmara Municipal constituir-se-áde 

- texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III — anexo do Orçamento, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta 

lei; 
IV — discriminação da legislação da receita e referente aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social. 
Paragrafo Único. In'tegr,s,.rá o °regimento todos os quadros previstos da Lei Federal n° 

4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 14°. Os recucsos ordiJários do Tesouro Municipal somente poderão ser 

programados para atender despesas de capital, depois de atendidas às despesas com pessoal 
e encargos sociais, o serviço da OMda c outras despesas com o custeio administrativo e 
operacional. 

Art. 150. O Mwcpc apilcará no mín.-no 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita proveniente de impostos e das transfe,rencJas de recursos deles decorrentes na 
manutenção e desenvolvimer,to c':o ensino, em cumprimento ao disposto no art. 212 da 
Constituição Federal, ficando asse,:_; adas dotações orçamentárias próprias para manutenção 
e desenvolvimento do ensino, CbSC-,P.TanC. : 3 disposto na Emenda Constitucional n° 53, de 19 
de dezembro de 2006 e na L..&5. '1 .1 '1..494 de 20 de junho de 2007. 

Art. 16°. O Município aplicará anualmente em ações e serviços públicos de 
saúde, no mínimo de 15% (quinze por cento) dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 
recursos de que tratam o art. 155 e a alínea "h" do inci.so ido caput e o § 3° do art. 159, todos 
da Constituição da Republica, conforme disposto no ar o 7' da Lei Complementar n° 141, de 
13 de janeiro de 2.012, que rEgjciian nta o § 3' do art. 1 , :is Constituição Federal. 

Art. 17'. A libeaeção de recursos coe dentes às dotações orçamentárias 
destinadas às despesas do Feder L ,Aislativo Municipai o,T;dr(ei-a conforme o disposto no Art. 29 
da Constituição Federal e na r..'.:.mende Constitucional r». 2.5 die 14 de fevereiro de 2.000. 

Art. 18. O Podei' Exer,litivo repassará ao '::',uder Legislativo, até o dia 20 (vinte) 
de cada mês até 7% (sete po:. centr_a; de sua receita, re va m somatório da receita tributária e 
das transferências previstas eo 5' do rt. 153 e nos artigos. 158 e 159, da Constituição 
Federal, efetivamente realizada no e>,•.ercídio anterior, e,<cluindo-se os valores de convênios, 
alienações de bens, fundo espeola e operações de crédito, desde que aprovado por lei 
específica tornando este poder independente. 

Art. 19°. Const.,.:rá da Proposta Orçamentária o produto das operações de crédito 
autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculaçã•J a projeto específico; 

Art. 20°. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes 
de recursos e observadas às metas programáticas setut..?js, constantes na presente Lei; 

Art 21°. Todas as despesas relativas à Dívida Pública Municipal constarão da 
Lei Orçamentária, compreendendo ,UrOS, amortizações e outros encargos; 
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Art. 22'. Será eseiseleeida a Reserva de Conngência em até 2% (dois por 
cento), cuja forma de utilizaoãe esootante, es rá com base na Receita Corrente 
Líquida destinada ao atendimen o da passivos cor ngerites e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos; 

Art. 23°. As despes : à conta de investimentos em Regime de Execução 
Especial, somente serão perrnisidas para projetos ou atividades novas, decorrentes de 
calamidade pública declarada pelo Município, na forma do Art. 167, § 3°, da Constituição 
Federal. 

Art. 24°. O Poder Executivo poderá firmar convênio, com outras esferas de 
governo, com vigência de a;:á 02 (dois) onos, visando o desenvolvimento de programas 
prioritários nas áreas de educação. c,. tura, saúde, assistência social, agricultura, meio 
ambiente, esporte e lazer, o:seae s.,' serviços gereis: dentre outros necessários ao 
desenvolvimento do Município, podeedo firrnar termos aciitives aos respectivos convênios. 

Parágrafo Único. As s.:earaoartidas i'inaneefras de convênios, acordos e/ou 
empréstimo, em quaiquer caso secãe estabelecidos de esedd compatível com a capacidade do 
Município. 

ULO 

DAS riES RELATIVAS À.C ÍJA MUNICIPAL 

Art. 250. O Poder E..xeciAvo, tendo em visle a capacidade financeira do Município, 
procederá à seleção das prioridades estabelecidos no r''and Plurianual, a serem incluída na 
proposta orçamentária podendo, se necessário, incluir programas de operações de crédito. 

Art. 260. O Projeto de lei orçamentária poderá incluir, na composição total da 
receita recursos provenientes de operações de crédito, speitados os limites estabelecidos no 
art. 167, inciso III da Constitui0o 

Art. 27°. A Lei Orçamentária Anual pode -á :.:a.sto.2,rizar a realização de operações de 
crédito por antecipação da receia, desde que ob.f.-: do o disposto no art. 38, da Lei 
Complementar 101/2.000. 

Art. 28.° As despesas ,son'i c serviço da eMde. do Município deverão considerar 
apenas as operações contratadas e as propriedades es;.e.delecidas, bem assim as autorizações 
concedidas, até a data do enc r..o.amento da prepost.:d Le Orçamentária Anual. 

Art. 29°. A Lei Orçamentaria destinará reur.3os ao pagamento da despesa 
decorrente de débitos refinaricia , ,:nc,-Áusive com 2. Previdência Social, e ao cumprimento do 
que dispõe o artigo 100 e par...1gr is.is da Constitu.lcác, F .:lei-:.=.... 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE Z.:, ORÇAMENTO /8C;‘3.1.. E DA SEGURIDADE SOCIAL 
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Art. 300. Orçarnent,-3 Fiscei obeclecerã aisridaedeiseeate aos princípios da unidade;
universalidade e anualidade. 

Art. 31°. Orçamento Fisce! do Município aiareeeare todas as receitas e despesas do 
Poder Executivo, seus fundos, ryose entidades e ',..sere assim do Poder Legislativo. 

§ 1°. Serão excluídos do .'..)rdasiento Fiscal os órgãos, fundos e entidades integrantes 
do Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 32°. Orçamento da Seduridade Social abrangerá as ações governamentais dos 
poderes, órgãos e fundos da Adminisl.ração Direta, vinculadas à áreas de Saúde, Previdência 
e Assistência Social e obedecerá ao definido na Lei dos Fundos de Saúde e Assistência Social 

e da Lei Orgânica do Município. 
Art. 33°. Orçamento de investirneistos previsto na Lei Orgânica do Município detalhará 

individualmente por categoria da -.ets,dearnação e riatdçeza da despesa as aplicações 

destinadas às Despesas de Cedita, ednei.entes da í...iressi-- re Lei, 
Art, 34°. O Projeto de Lei Oidementaria para o exercício, de 2025 conterá autorização 

para abertura de créditos•adicionais: auplementares em dercentual fixado até o limite de 80% 

(oitenta por cento) do total das despesas fiNadas para de. poderes Legislativo e Executivo, nas 

formas previstas no § 1°, incisos I a J't, io ;:. (t.'•43 da Lei 4.520/64. 
§ 1° A movimentaçá: de recursos entre elementos de despesas pertencentes ao 

mesmo grupo de despesa, ee ordee-ie(earla, não se incluem nos limites 

estabelecidos no caput desta. • 3, tratar do 3imples alterações no Quadro de 

Detainamento da Despesa — 
§ 2' As movimentações do 'eci.insee.-; entre eleeien.os de despesa de que trata o § 

deste artigo, /imitar-se-ão ad, .snentente dh despesa fixada para cada grupo de natureza de 
despesa em cada unidade orearnentária. 

§ 3° Os projetos de !trai relativos a créditos adicionais indicarão os valores atribuídos 

aos grupos de natureza de despesa e conterão exposição de motivos circunstanciados que os 

justifiquem. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELí SPÉNOIC:'-: Mr O PESSOAL E ENCARGOS 

Art. 35°. As despesas pwst..)al da Atirrinistul, Direta e Indireta ficam limitadas a 
60% (sessenta por cento) da Re4.-- 1;e3 Con.ente .,:endo 54% (cinquenta e quatro por 
cento) para o Poder Executi‘.,e e C% (seis por cento) o Poder Legislativo, atendendo ao 

disposto no inciso !!I, §§ 1" e 2 do Art. 19 e inciso !ii, do Art. 20, da Lei Complementar n.° 
101, de 04 de maio de 2000, :sem como ao disposto no 4L 2 da Constituição Estadual. 
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§ le. A verificação dos co,rn rnentos dos limites estabelecidos nos supramencionados 
Arts. 19 e 20 da Lei Complementar 101/2.000 será realizada ao final de cada semestre. 

§ 2°. Entendem-se 'orno Receitas Correntes Líquidas para efeitos de limites do 
presente artigo, o somatório das Re.ceitas Correntes da Administração Direta e Indireta 
excluída as Receitas relativas à ccfliribuição dos servidores para custeio do sistema de 
Previdência e Assistência Socia;, conforme inciso IV letra c do art. 2° da Lei Complementar n.° 
101, de 04.05.2000. 

§ 3°. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo, 
abrange os gastos da Administraçac Direta e Indireta, nas seguintes despesas: 

9— Salários (vencimentos e, ',.,antagens fixas e variáveis); 
II — Obrigações Patronais (encargos soci-as); 
!H — Proventos de apeaentedorias, reformas e oensões; 
IV -- Subsídios do Vice-P•çefeitee 
V — Subsídios dos. Veado s; 
VI — Outras Dospersadde Pessoai, 

§ 4°. A instituição, concessão de qualquer vantagem pecuniária ou remuneração, a 
criação de cargos ou adaptações na. estrutura de carreira e a admissão de pessoal, a qualquer 
titulo, pelos órgãos ou entidades dc oci r ,oublico municipal, observados o contido do art. 37, 
Inciso il e IX, da Constituiçãa Fsdedsi e demais nonnas infraconstitucionais, poderão ser 
levados a efeito para o exercício de 2025 de acorde eaiT1 os limites estabelecidos na 
Constituição Federal e na Le Comr nen rnO 101v de U4 de março de 2.000. 

Art. 36. No exercíc:a 2(.;,25, a realização de serviços extraordinários, quando a 
despesa houver extrapolado noverea e cinco por cento dos limites referidos no art. 20 da Lei 
Complementar n° 101/2000, exceto no caso de sessão extraordinária do Poder Legislativo, 
somente poderá ocorrer quando destmadas ao atendimento de situações emergenciais de risco 
ou prejuízo para a sociedade. 

Paragrafo Único. A autorização para a realização de serviços extraordinários, no 
âmbito do Poder Executivo, é de exoftisiva competência do Prefeito Municipal. 

Art. 37. O disposto no§ 1' do art. 18 da Lei Cceepernentar n° 101/2000 aplica-se para 
fins de calculo do limite da despesa com pessoal, independentemente da legalidade ou 
validade dos contratos. 

Paragrafo Único. Os (..-;ontratos relativos à presdeção de serviços técnicos profissionais 
especializados, conceituados pekaA. 13 da ; e; 8.566/93 serão considerados como serviços 
de terceiros. 

CÂPrULo V I 

DAS DISPOSIC, V.'d3RUL U"::::',ISLAÇÃO TRIBUTARIA DO 
MUNICIPIO 
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Art. 313 . A estimativa da receita que constará co projeto de Lei Orçamentária Anual 
para o Exercício Financeiro de 2025, contemplará medidas de aperfeiçoamento da 
administração dos tributos municipais, com vistas à expansão da base tributária e 
consequentemente aumento das rec tas próprias. 

Art. 39°. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara Municipal projeto de lei 
propostas de alterações na Legisia.ção Tributária, verrFa.;ada a necessidade ou conveniência 
administrativa, visando a: 

municipais. 

I — Adequação das alíquotas dos tributos Municipais; 
H — Priorização dos trbutos diretos; 
III — Aplicação C,2 jt.G;tiça fiseal; 
IV — Atualização dses 
V — Reformulaçãe dos procedimeatos necess,ários à cobrança dos tributos 

VI — Revisão de C. osturas, de a corrigir distorções. 

!,:;AI:41"UL.0 Vi i l 

C.,AS DISPOSIÇÕES F AiS 

Art. 40. A Lei OrçarnentersAn conterá demnstrativos de metas fiscais, de forma 
a evidenciar as alterações n-. ..iiiZad2:e '‘'..)1'n relação às metes fiscais estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentarias, em rt-rc de que as receitas a despesas possam ser definidas por 
ocasião da elaboração do orçamente de 2025. 

Art. 41°. A limitação do empt.,?nho das dotaço ,--1-çarnentarias e da movimentação 
íinanceira para o cumprimento do c.1 posto do artigo 9 de: Lei Complementar n° 101/2000, se 
necessária, será feita de forma aropercional ac mce e dos recursos alocados para Ci 

atendimento de "outras despeses eorre.nies" e "investimentes' c;e cada Poder. 
Parágrafo Único. Não objetos de imitaç.ocie empenhos: 
a) Às despesas cose iewetençáo e desenvot\amento do ensino, necessárias ao 

cumprimento do oieposss no art 212 da Cons eição Federal; 
b) Às despesas com a remuneração dos profissionais do magistério, necessárias as 

cumprimento do ,-. ispcsto na emenda Constitucional n° 53, de 19 de dezembro 
2007 e regulamento peá Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007; 

c) Às despesas com ações e serviços de saúde, necessárias ao cumprimento do 
disposto na Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2.012; 

d) Outras despesas que constituam obrigações constitucionais e legais. 
Art. 420. Serão considcraéas :egais as despesas com multas, juros e outros 

acréscimos decorrentes de Esierxtual atrase no pagan te de compromissos por insuficiência 

10 
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de caixa eiou necessidade de prionzação do pagamento de aespesas imprescindíveis ao pleno 
funcionamento das atividades a execução dos projetos da administração municipal. 

Art. 43°. O Projeto de Lei Orçamentária de 2025, será encaminhado para à sansão 
ate o encerramento da Sessão Legislativa, acompanhada do Quadro de Detalhamento de 
Despesa — Q.D.D., especificando por órgão, os projetos e atividades, os elementos de 
despesas e respectivos desdobramentos com valores devidamente atualizados. 

Art. 44°. Caso o projeto de orçamentaria 2025 não seja encaminhado para sansão 
ate 31 de dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser executada, em cada 
mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta 
originalmente encaminhada à Câmara Municipal, até que seja sancionada e promulgada a 
respectiva Lei Orçamentaria. 

§ 1° Considerar-se-á antecipação de credito a conta da Lei Orçamentaria 2025 a 
utilização dos recursos autorizado 1este artigo. 

§ 2° Depois de sanelerada a Lel Orçamentada de ?Ci25, será ajustada as fontes de 
recursos e os saldos:: negativas em virtude de e sodas apresentadas ao projeto de 
Lei Orçamentaria na Câmara ';'.,,lw-Je:".;a!, mediante Decreto do Poder Executivo, de 
créditos adicionais supierneritaras, os duais no ookaao.ão o limite autorizado na Lei 
Orçamentaria para o exercício de 2025. 

§ 3° Não se incluem no iimite previsto no da deste artigo as dotações para 
atendimento das seguintes despesas: 

a) Pessoal e encargos sociais; 
b) Pagamento do serviço da divlrja municipal: 
c) Pagamento das despeeas correntes relativas à operacionalização do Sistema 

Único de Saúde --- SUS, 
d) Pagamento das despe eaa correntes relativas à aperacionalização do FUNDEB; 
e) Pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema 

Único de Assis. Social — SUAS 
Art. 45°. Os ajustes r ções dos prourama', ,jc ano Plurianual, bem como as 

alterações em suas metas çísicas e financeiras serão irada dos na Proposta Orçamentaria 
2025. 

Art, 46°. Fica o Podes: Exacutivo e o Pode( autorizado a realizar concurso 
público para preenchimenta c vcgas a cargo ,r)r.', É.irn tf) da administração municipal, 
observados os limites constasdee da artigo 34 da presente Lei. 

Art. 47°. A lei de direid-zas: orçamentárias compreencle,rá as metas e prioridades da 
administração publica municiasa lncluindo as despesas de ital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elabo!açii5a da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre as alterações 
na legislação tributária e estabeEecará a pc..)litica de aplicação das agências financeiras e oficiais 
de fomento. 

Art. 48° - Poder re. 21- estdos visà;do à definição de sistema de 
controle de custos e avaliaçãe do res..ultado dos progressas de governo. 

11 
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Art, 49° - Além de observar demais diretrizes ec,tabelecidas nesta Lei, à alocação dos 
recursos na lei orçamentaria e em seus exéditos adicionais, bem como a respectiva execução, 
serão feitas de forma a prooiciar o controle de :u;tos e avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 

§ 1' - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de 
gastos e reordenamento de -despesas do setor publico municipal, sobretudo pelo aumento da 
produtividade na prestação de Se.'-v;ços públicos e sociais 

§ 2° - Merecerá .destaque o aprimoramento da gestão orçamentaria, financeira e 
patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, 
avaliação e controle interno. 

Art. 50°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipa. d e dr, Piauí 30 de abril de 2024. 

AritotWe' ,e-õítisa Sihrs 
Préreito Munácipe; 

* ANEXO DE PRIORIDADE.4 E METAS DA LEI N' 

01.CÂMARA MUNICIPAL 
1. Aquisição de equipamentos e ;\/iateriai Permanente 
2. Reforma e Ampliação do Frá&o de Câmara 
3. Manutenção da Câmara fv" :yaL 

de de 2024. 

02. GABINETE DO PREFEITC: 
. Manter e Equipa- o Gabiree c refeito. 

2. Desenvolver ações de sup vis e coordenação supro dentro do Gabinete do Prefeito. 
3. Aquisição de um veículo para 3 Gabinete do Prefeito. 
4. Apoio financeiro à entidades privadas e subvenções sociais, 
5. Encargos com Assessoria Jurídica de;rnprensa 
6. Reforma do prédio da PreeitlJr..,t 

12 
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03.SECRETARIA MUNICIPAL DE AZÁMINISTRAÇÃO 
1. Manter a Equipar a Secretaria de ..t,clniinistração Ge . 
2. Aquisição de Equipamentos para Serviços da Adminisiração Geral. 
3. Desenvolver ações junto a municípios, no sentido de manter e equipar os setores de 

identificação, Junta do Serviço Militar. Expedição de CTPS, Correios e Telégrafos e 
Telefonia. 
Aquisição de equipamentos para Administração 'Pública. 
Assinatura de informativos, revistas e jornais. 

6. Encargos com a manutenção de iftiminação publica. 
7. Fardamento funciorárics. 
8. Manutenção de encargos com se.-,gurança pública. 
9. Programa de pubiicação de editais e notes 
10. Treinamento e qualificação de 'funcionários da acim tração, 
11. Desenvolver os projetos inclusos no Piano Plunanual, 
12. Manter atualizado os débitos com a Previdência Sociai. 
13 Aquisição de imóveis para admstração pública. 
14. Promover 3 informação x:.; processamento de dados 
15. Desapropriações de imáv&s. 

04. SECRETARIA MUNICIPAL. ra -9N.Akt:3:sks 
Maráer e Equipar a Secretene Financeiro. 

2. Manutenção das atividades, meios de Departamento, desenvolvendo os projetos e 
atividades de manutenção e controle interno, divulgação de atos oficiais, controle de 
dividas, arrecadação de Tr es e controle de conlsibuições, controle de almoxarifado dos 
órgãos púbiicos. 

3. Estudar e proocr a adec.g -ião do ordenamento dico, tributário necessário para a 
realização da administração fazendária. 

OS. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
1. Manter e equipar a Secretaria .iiunicipal de Governo. 
2. Aquisição de um veículo. 

06.CONTROLADORIA GERAL DO .;i1IUNICIPIO 
1. Manter e equipar a Controii-.-.tdc.;ria do Município. 
2. Fiscalizar o cumprimento zs non-ne -,; legais, técnicas e administrativas de 

responsabilidades do Municípie. 

07.SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASASTECIMENTO 
1. Manter o equipar a Secretaria Municipal de Agricult s e Abastecimento. 
2. Aquisição de equipamentos e acessórios AgrícoEas. 
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3. Aquisição de um veículo. 
4. Aquisição de equipamentos para medicação veterineie. 
5. Manter e equipar o Mercado PC:clic:o Municipal. 
6. Proporcionar condições favoráveis para atendimento técnico aos produtores municipais, 

desenvolvendo a agricultura farnilár. 

08.SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HORICOS 
1. Manter e equipar a Secretaria Municioal de Meio Ambiente. 
2. Aquisição de um veículo. 
3. Desenvolver campanhas educaivas sobre preservaçãe ambiental. 
4. Aquisição de Imóvel 

09. SECRETARIA MUNICIPAL DE E.t.mcAçÃo 
1. Manter e equipar a Secretwia IVIunicipai.de Educação. 
2. Manter e equipar as creches e pré-escolares. 
3. Desenvolver na forma de ieeislação vigente ativieedes pertencentes ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento, da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação — FUNDEB. 

4. Equipar e reformar os prédica educacionais e dereeÁs órgãos sob a responsabilidade da 
Secretaria de Educação. 

5. Construir, reformar elou ampietr escola municipais pwe e desenvolvimento do ensino Pré-
escolar, fundamental e médio. 

6. Construção e/ou Recuperação de Creches. 
7. Aquisição de Equipamento e Mae.-eial Permaneeto p: o Ensino Pré-escolar, Fundamental e 

médio. 
8. Capacitação de Pessoal. 
9. Aquisição de imóvel.. 
10. Aquisição de veículos. 
11. Aquisição de material didático e pedagógico. 
12.Aquisição de Merenda Escolar. 
13. Erradicação do Analfabetismo. 
14. Manutenção do Ensino Especal E.cepcionai,. 

10. SECRETARIA MUNICIPAL DE CUL.TURA 
1. Equipar a biblioteca pública municipal. 
2. Desenvolver programas e atividades, festividades cívicas e folclóricas do Município e de 

nosso Estado. 

3. Aquisição de Imóvel 
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9. Programa de combate à desnutriçáo. epe. 
10.Aquisição e manutenção de eoupamenÉos para o slstema de abastecimento de água. 
11. Instalação de unidades sanitánas domicares. 
12. Perfuração de poços tubulares e cacirnbões. 
13. Construção e Restauração de L:ndades Sanitárias. 
14. Construção e Restauração da Rede de distribuição d'áqua. 
15 Construção e Restauração de Aterro Sanitária. 
16.Aquisição e manutenção de ambulância. 
17.Aquisição de veículos. 
18.Aquisição de Imóvel. 

14. SECRETARIA MUNICIPAL ASif.gt;r3R1A SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA 
1. Manter, desenvolver e equipar as instalações da P‘phca kiE Assistência Social. 
2. Aquisição de equipamentos e material permanente para o FMAS e CMAS. 
3. Obras e Instalações no FmAs. 
4 Transferência de recursos para en:idadczs conveeádas. 
5. Desenvolver programas de asr:.--istência e atendimento a população de baixa renda 

fortalecendo as atividades desenvoividas através do Fundo Municipal de Assistência Social. 
6. Desenvolver Sersgiços, Programas; P etos e Benefícjes soc,loassistenciais. 
7. Desenvolver ações e cuYnprii' as moias paístuad.a.e if.3 Programa Primeira Infância no 

SUAS/Programa Criança Feliz-PU:. 
8, Desenvolver as ações da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. 
9. Encargos com transportes de pessoas em situação de Vulnerabilidade e Risco Social. 
10.Ações de desenvolvimento :comunitário e de geração de emprego e renda. 
11. Incentivo a fabricação de produtos artesanais. 
12. Desenvolvimento e ações de fortalecimento da Política de atendimento à Pessoa Idosa. 
13. Desenvolvimento e ações de fortalecimento da Politiee de Atendimento a Criança e ao 

Adolescente. 
14.Aquisição de imóveis dos esluipameatos da :;'-issistêneïs 
15. Manter e cumprir as metas .pactuadas Serfiçc de- Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos-SCFV. 
16. Manter as ações dos Serviços ,Lle Preleção e AtenÉnne aa-, integral a Família-PAIF. 
17. Implementar ações da Rede de, Proteção Social e Pasedimento a Criança e Adolescente. 
18. Desenvolver ações da Vigilância Socicassistencial. 
19. implementar a Gestão de Edueação Permanente no Sistema Único de Assistência Social. 
20. Desenvolver ações decenti-al a. .:is de 'Fortalecimento do Cadastro Único e Programa Bolsa 

Família-PBF. 

15. SECRETARIA MUNICIPAL. DE TRANSPORTE E TRANSITO 
1. Manutenção da Secretaria de Transporte 
2. Aquisição de Equipamentos 
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3. Aquisição de Veículos. 
4. Construção e manutenção de vias públicas. 
5. Conservação de rodovias e estradas do município. 

16.SECRETARiA MUNICIPAL DE afiRiSMO 
1 . Manutenção da Sebretaa- de Turismo 
2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos. 
4. incentivo ao Turismo local 
5. Conservação de pontos turísticos 
6. Promoção e a exploração do turismo 

17.0UVIDORIA 
1 . Manutenção da Ouvidoria Mun;cipal 
2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos 

' de do Piauí-PI. 

18. SECRETARIA DE POLITICAS PUBLICAS PARA AS MULHERES — SEPPOM 
1. Nil i.itencã.o da Secretaria de Poilcis Publicas para as Mulheres 
2. Aquisição de Equipamentos 
,3. -Aquisição cie Veículos. 

19.SECRETARIA MUNICIPAL 1130 AGRUNEGOCIO E DESENVOLVIMENTO RURAL 
Mariuienção da Secretaria Municipal Do Agronegócio E Desenvolvimento Rural 

2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos. 

20. SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 
1. Manutenção da Secretaria Municipai de Comunicação 
2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos. 
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ESTADO PO PJAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARIDADE DO PIAUI 

CAMARA MUNICIPAL 

DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTARIAS 

__Jid.D.0 2025 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 
Rua José Ateen;..à Lopes, 127, centro, Caridade do Fiaui-PI. 
CEP: 64.590-000 Tel. (89'i 3464-0125 
CNPJ 01.1312.575/000148 

Oficio- GP n* 03012024 Caridade do Piauí, (P1), 30 de abril de 2024, 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

Encaminhamos o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentarias para o exercício financeiro 
2025, a ser apreciada por essa Egrégia Casa Legislativa até o término da sessão legislativa, 

aos termos das disposições contidas na Carta Magna Federal. 
A e-Orneava é fixação dos principais nortS da receita e da despesa constam de relatório 

anexo, no qual estão evidenciados os dados relacionados à expectativa de creschnento 
económico e as metas de inflação, bem como as respectivas fontes. 

No ensejo, apresentamos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Respeitosamente, 

se Silve 
Prefeito Municipal 

Protocolo da j Recebido em: 
° Câmara 30 / 04 / 2024 
J Municipal j 

Recebido por 
Assinatura. 

&rim da er1.4 
Lusin ide Gomes da Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Caridade do 
Piauí-P1 
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CNPJ. 01412.575/000148 

MENSAGEM N.* 005/2024, de 30 de abril de 2024 

Senhor Presidente, 

Ao tempo em que cumprimente Vossa Excelência, venho submeterá Sua apreciação, e 
dos demais Nobres Vereadores, o Projeto de Lei que 'Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentarias para o Exercicio de ZI,r2b e dá outras providencias", o que se faz com vistas a 
dar cumprimento ao disposto na Conalguição Federal, na Consiguição do airado do Piau! a na 
Lei Orgi~ do Muniedpin da t rldriele do Piorai -Pt, 

O presente Projeto de Lei fora elaborado, seguindo uma metodologia em que estão 
eiencados itens que tratam das prioridades e metas da administração municipal, das diretrizes 
gerais e especificas para elaboração e execução dos orçamentos, das disposições relativas à 
Divida Municipal. das disposições sobre o Orçamento Fiscal e de Segundade Social, das 
disposições relativas aos dispenctios COOS pessoal e encargos sociais e das disposições sobre 
alterações tributárias do municipio e medidas para o incremento da receita, dentre meais 
disposições 

Aqui, as diretrizes orçamentárias estão consolidadas de conformidade com as Metes 
Fiscais prevista para elaboração do Piano Pturianual 2022.2025. As dirserizee goreis paro 
nedviração ré: Orçamento Municipal 2525_ por sua vez seguem o principio de gestão 
continuada. onde os amictos em execução terão prioridade sobre os novos. Ao passo que o 
Orçamento Fiscal compreende todos os tegão e entidades da administração direta e indireta do 
municipo ordenados em conformidade com a classificação institucional Merece ainda 
enfatizar, quanto ao Orçamento de Seguridade Social. que este compreende a programação 
relativa ás ações de governo que atuam rias áreas de saúde, previdência e assistência social 
Já quanto ao Orçamento de investimentos, este cornpatibilizara, com o Plano Plurianual 2022 - 
2025. as diretrizes orçamentárias aos programas de ações e metas fiscais do governo 
municipal. 

Por fim, evidenciamoe que se Disposições relativas ás ~penas com Pessoal a 
Encargo-e Sedeis, observara o limite fixado na Lei Corisplernimtat Federal ri 101, de 04 de 
maio de 2000. Estas são as considerações que julgo necessénas para serem levadas ao 
conhecimento de Vossa Exceli/Meia e dos Exoetentissimos Senhores Vereadores. 

Na certeza que prevalecerá o elevado espirito público dos nobres membros dessa 
Augusta Câmara de Vereadores, para a aprovação do Projeto de lei que ora submeto à vossa 
apreciação. subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 
• Rua José Arittiorr: Lopes. 127 centro, Caridade do Plaza-Pt. 

CEP 64.590-000 Istattal,3464,-014 
CNPJ. 01.612.5754000148 

Lein?si de  0 4f  de jrili 4f)  de 2024. 

Dispõe sobre as Diretrizes Onçamentarlas para 
elaboração a execução da Lei Orçamentaria pare o 
exerc io de 2025 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI. 

Faço saber que a Camara Municipal de Caridade do Piau& (PI) aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CANTA/L.04 

DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art, V. Ficam estabelecidos as diretrizes orçamentarias do Municipto de Caridade do 

Plauf - PI, para o Exercício Financeiro de 2025, rios termos do art. 165, 5 2', da Constituição 
Federal, da Lei Orgânica do Município, da Lei n 4 320/64 e nos termos da Lei Complementar 

Federal ri," 101/00. compreendendo. 
I -as metas e prioridades e metas da Administração Pública Municipal, 

II - a organização e estrutura dos orçamentos. 
itt - ás diretrizes gereis para elaboração cio orçamento e suas alterações 

IV - dispChiOes-rerative ±-31~ -S.lorilcSa5t, 

V - disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 

VI -as disposições relativas aos dispêridioa com Pessoal e Encargos Sociais: 

VII - as disposições sobre attereções tributárias de Município: 

VIII - as disposições finais. 
Parágrafo Único. Integram a ~ente Uai o* seguintes anexos: 

a) Anexo 1 - Anexo cie Metas e Prioridades; 
b) Anexo II - Anexo de Matas Fiscais: 
c) Anexo III - Anexo de Recos Fiscais 

cs_etr_vi2 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2. A elaboração a aprovação dá Lei Orçamentaria de 2025 serão compativeis 

com a obtenção da meta de superávit primáno para o setor publico municipal, conforme 
demonstrado no Anexo de Metas Fiscais, elaborado de acordo com a Portaria 407. de 20 de 

3 
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iSanho de 2011 a serem detalhadas na programado orçamentária para o Exercício Financeiro 
ras 2025 As prioridades e ~Uai da Administração Publica Municipal para o anercicio de 2025, 
reetebelecklas no Anexo I desta Lei, incluem os investimentos, as atividades de natureza 
continuada, de conservação e manutenção do patrimônio, administrativas e as obrigações e 
!ages, as quais terão procedência na abonação dos recursos do Projeto de Lei e na Lei 
Orçamentaria 2025, não se constituindo, todavia, em limite a programação da despesa. 

Parágrafo (Mico -- Na elaboração da proposta orçamentária para o Exercido 
Nnanceiro de 2025, o Poetar Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas ~aboleadas 
aleite Lei o -Mn de aineattibilikar e ~peseis orçarfaii COM e receao estimada, de fornis a 
alsegurar o equaibrio das contas públicas, significando dizer que az melas estabelecidas não 
constituem limite à programação de despesa. 

Art. r. A Lei Orçamentaria Anual de 2025 deverá estar em consonancia com o 
Flano Plurianual 2022-2025 e atender os seguintes princípios. 

I - Gestas, com foco em resultados: Perseguir indicadores estratégicos de 
governo que reflitam os impactos na sociedade, buscando padrões ótimos de eficiência, 
eficácia e efetividade dos programas e projetos; 

II- A participação social permanente em todo o ciclo de gestão do PPA e dos 
Orçamentos anuais como instrumento de interação Município e Cidadão, para aperfeiçoamento 
aias ponicas públicas. 

III - A transparência: ampla divulgado dos gastos e dos resultados obtidos 

Art. 4v. O sistema Unia) de Assistência Social - SUAS, através das ações, oe ,ame, serviços e projetos deserivoividos peta Secretaria Municipal de Assistência Social. rontra-se como PRIORIDADE no município de Caridade do Piauí-PI e tem por objetivo. 
I - A proteção social, ssie vala a garantia da vida, á redução de danos e á 

to %menção da incidência de riscos, especial 
a) A proteção á familia, á maternidade, á adolescência es velhice, 
b) O amparo ás crianças e aos adolescentes em situação de vulnerabilidade 

orou asco soara; 
c) A promoção da integração ao mercado de trabalho; 
cf) A habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de 

sua integração a vida comunitária. 
II - A vigi:Lanem socioassisfancial, que visa analisar territorialmente a capacidade 

protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 
danos; 

til - A defesa de direitos, que visa a garantia o piano acesso aos direitos no 
Conjunto das provisões socioassistencias, 

IV - A participação da populaça°, por meto de organizações representativas, ria 
tennulaçâo da pateai de assistência soas; e no controle das ações em todos os níveis; 4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO MAIN 
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Parágrafo Único - Para o anfrentamento da pobreza, a assistência social vai 
realizar-se de forma integradas as praianas setoriais visando universalizar a proteção social e 
atender as contingências sociais, 

ft, 
cAPITAxo 1 ! 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MON/CIMO 

SEÇÃO 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art, 5. Os orçamentos e Seguridade Social -discai/atirara° e -despesa por 
maldade orçamentaria, detalhada.por categoria de Programação, especificando os grupos de 
~pesa coro suas respectivas dotações, indicando, no mínimo, a modalidade de aplicação e a 
fonte de recursos. 

Art. r A receita total é eslanIllia no mesmo valor da despesa total 
Art. 7° A elaboração do projeto, a aprovação e a axecução da Lei Orçamentária 

00 2025 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o 
equilíbrio das contas públicas. observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o 
amplio acesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art, r A Lei Orçamentada Anual poderá incluir a programação constante de 
empestas da alterações do Piano Piunanual 2022/2025, que tenha sido objeto de projetos de 
ei especifica 

Art. 9. A elaboração de Proposta Orçamentária para o Exercido Financeiro de 
20 abrangera os Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus fundos e entidades da 
administração Direta e Indireta, assim caiu a execução obedecerá ás diretrizes estabelecidas 
aresta Lei. 

Art. 10.. A Lei Orçamentada discriminará em programas de trabalho específicos 
em dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais e ao cumprimento de sentenças 
adietais transitadas era julgado consideradas de pequenos valores 

Art. 11. Fira o Poder Executivo autorizado a incorporar na elaboração do 
orçamento, as eventuais modificadas ocorridas na estrutura organizacional do municipio. por 
Witiaraçaes na tegfistação federal e fess municipais. ocorridas após o encaminhamento de Lei de 
Daratrizes Orçamentarias para o exercício de 2025 ao Poder Legislativo 

Art. 12*. A merniagarn que oncaminnar o protato da lei orçar"...H.d. 
- a indicação do órgão que apurar* os resultados pnmario e nominal, para fins de 

avaliação do cumprimento das metas, 
li - a justificativa da estimativa e da fixação doe principais itens da receita e despesa, 

respectivamente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO INAUI 
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Art. 13.. O projeto de lei orçamentaria que o Poder Executivo encaminhará a 
Câmara Municipal constituir-se-á 

I texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados: 

anexo do Orçamento, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta 

IV - discriminação da legislação da receita e referente aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social. 

~agrafo (mico. integrará o Orçamento ledos os quadros previstos da Lei Federal a° 
4320, de 17 de março de 1964. 

Art. 14v Os recursos ordinários do Tesouro Municipal sornaras poderão ser 
programados para atender despesas de capital, depois de atendidas as despesos com pessoal 
e encargos sociais. O Serviço da dívida e outras despesas com o custeio administrativa e 
operaeici. nat. 

Art. 15. O Município aplicará no minimo 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita proveniente de impostos e das tirarsferèncias de recursos deka:a decorrentes ria 
manutenção e desenvolvimento do ensino, em ~tento ao disposto no art. 212 da 
Constituição Federal, ficando asseguradas dotações orçamentárias próprias pata manutenção 
e desenvolvimento de ensino observando o disposto na Emendo Constitucional n° 53. de 19 
de dezembro de 2006 e na Ler n° 11.494, de 20 de junho de 2007 

Art. 16*. O Municiai° aplicará anualmente em ações e serviços públicos de 
saúde, no mínimo de 15% (quinze por cento) dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 
recursos de que tratam o art. 158 es alínea "ti" do inciso Ido caput e o § 3° do art. 159, todos 
da Constituição da %Publica, conforme disposto no artigo r da Lei Complementar ra 141. de 
13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 30 do art. 198, da Constituição Federal 

Art 17v A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias 
destinadas as despesas do Poder Legislativo Municipal ocorrera conforme o disposto no Art. 29 
da Constituição Federal erva Emenda Constitucional ri' 25 de 14 de fevereiro de 2.000 

18°. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo; are o dia 20 (vinte) 
de cada mês ate 7% (sete por cento) de sua recrias, relativa ao somatório da receita tributária e 
das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos artigos 158 e 159, da Constituição 
Federal, efetivamente realizada no exercia° anterior, excluindo-se os valores de convênios, 
alienações de bens, fundo especial e operações de crédito, desde que apensado por !ei 
especifica tomando este poder independente, 

Art. 12" Constará da Proposta Orçamentária o produto das operações de crédito 
autorizado peio Legislativo, corri destinação e vinculação a projeto especifico; 

Art. 20. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes 
de recursos e observadas as metas programáticas setoriais constantes na presente Lei; 

Art. 21*. Todas as despesas relativas á Olvida Pública Municipal constarão da 
Lei Orçamentaria, compreendendo juros, amortizações e outros encargos; 6 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAU' 
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Art, Tr. Será estabelecida a Reserva de Contingência em até 2% (dois por 
cento), cuja forma de utfitzaçao e montante, estafa definida corri base na Receita Corrente 
Liquida destinada ao Mentranento de palmavas contingentes e outro& riscos e ~entoe fiscaé 
imprevistos. 

Art. 23*. As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução 
Especial, somente serão permitidas para projetos ou atividades novas, decorrentes de 
calamidade pública declarada peio Muni-Moio, na forma do Art. 167, § 3., da Constituição 
Federal. 

AiS, 26*. O Poder Executivo poderá firmar convênio, com outras esferas de 
governo, com vigência de até 02 (dois) anos, visando o desenvolvimento de programas 
prioritários nas áreas de educação. cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio 
amimaras, esporte a laser, obras a serviços gerais, dentre outros ~armários no 

deserisolvinie.it... do Muras-foto, podendo firmar iram.x alativas aos respectivas =vemos. 
Parágrafo tantas. As contrapartidas financeiras da convénios, acordos e/ou 

empréstimo, em qualquer caso ~alo estabelecidos de modo compatível com a capacidade do 
Municiaria 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DIVIDA MUNICIPAL 

Art. 25°. O Poder Executivo, tendo em viste a capacidade financeira do Município, 
procederá á seleção das prioridades estabelacidas no Plano Plurtanual, a serem incluída na 
proposta orçamentária podendo, se naostaano, incluir programas de operadas de credito. 

Ala. Mr. O Projeto de lei orçamentária poderá incluir, na composição total da 
receita recursos provenientes de operações de crédito, reepeitados os limites estabelecidos no 
art. 167, inciso Ilt da Constituição Federal. 

Art. 27v. A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de operações de 
oraddo por antecipação da receite, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei 
Complementar 101/2.000. 

Art. 28,. Ag despesas com o sarvico da divida do Município deverão considerar 
apenas as aparações contratadas e as propriedades estabelecidos, bem assim as autorizações 
concecrstas, até a data do encaminhamento de proposta de Lei Orçamentária Anuaí. 

Ari, 22.. A Lei Orçamentaria deattriara recursos ao pagemeare de desama 
decorrente de datam refinanciados, inclusive com a Previdência Social, e ao cumprimento do 
nua dispõe o artigo 100 e parágrafos da Constit~ Federai 

CAPITULQ V 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 7 

(('ontinua na próxima página) 
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Art. 30° Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos principlos da unidade 
unieersalidade e anualidade. 

Art 31° Orçamento Ftarnal do letarecipla abrangera todas as nereeas e despesas de 
Poder E xecuttvo, seus fundos, órgãos e entidades e bem eSsen do Poder Legisiatero. 

§ 1° . Serão excluídos do Orçamento Fiscal os êneos, fundos e entidades integrantes 
rte Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 3.2e Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ap5es governamentais dos 
poderes, ~os e fundos da Administração Direta, vinculadas á áreas de Saúde. Prevideocia 
e ieesisternela Social e obedeoene ao defeede os Lei dos Fundos de Saúde e ~Meneie Social 
* da Lei Orgânica do tibunicipio. 

Art. 33°. Orçamento de investimentos previsto Ra Lei Orgânica do launcipto detalhará 
indMdualmente por categoria de programação e natureza da despesa as aplicações 
d estinadas ás Despesas de Captai constantes da presente Lei. 

Art. 34. . O Projeto de Lar Orçamentaria para o exercício de 2025 conterá autoezação 
Para abertura de créditos adicionam suplementares em percentual fixado até o limite de 80% 
(oitenta por cento) do total das despesas lixadas para os Poderes Legislativo e Executivo. nas 
Remas previstas no § 1°, incisoa I a IV. do art. 43 da Lei 4 320/64. 

§ 1° A movimentação de recursos entre Mementos de despesas pertencentes ao 
~ano eruper rei despem, me mesma itredade orçernenteris ogro ee incluam nos enteies 
testebelecidos no reptil deste artigo, por se tratar de simples alterações no Quadro de 
Detalhamento da Despesa - ODD 

§ 2° As movimentações de recursos entre elementos de despesa de que trata o § 1°
deste artigo, limitar-se-ão ao montante da despesa fixada para cada grupo de natureza de 

lerpesa em cada unidade orçamentária 
§ 3° Os projetos de lel relativos a créditos adicionais indicarão os vetores atribuídos 

eus grupos de natureza de despesa e conterão exposição de motivos circunstanciados que os 

Mediquem 

CAPITULO V I 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS DISPÉNDIOS COM O PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

Art. 35*. As despesas com pessoal da Arentresinaçâo Direta e Indireta ficam limitedas 
60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Liquida, sendo 54% (cinquenta e quatro por 
moto) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) pera o Poder Legislativo, atendendo ao 
deposto no inciso M..§§ 1.  e 2.  do Art. 19 e inciso III. § 1° do Art. 20, da Lei Complementar n.°
101, de 04 de maio de 2000, bem como ao disposto no Art, 182 da Constituição Estadual t,
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§1°. A verificação doa cumprimentos dos landes estabelecidos nos supramencionados 
Ara. 19 e 20 de Ler Complementar 101/2000 sete realizada ao final de cada semestre, 

§ 2. Entendem-se como Receitas Correntes Liquidez para efeitos de emites do 
tatiserde artigo, o somatório das Receitas Correntes da Administração Direta e Indireta 
excluída as Receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio do sistema de 
Previdencia e Assistencia Social, conforme inciso nr, letra c do art. 2.  da Lei Complementar n.. 

101, de 04.052006. 41).„  4 3., O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo. 
ge os gastos da Adminrstração Direta e indireta. nas seguintes despesas: 

1 - Satários (vencimentos e vantagens lixas e variáveis): 
11 - Obrigaçõea Patronais (encargos socais); 
te a Proventos de epesentedoeate reformas e peretoos: 
tV - Subserlioe do Prefeito e Vice-Prefeito: 
V - Subsídios dosVereadores, 
VI - Outras Despesas de Pessoal 

§ 4° A instrtuição, concessão de qualquer vantagem pecuniária ou remuneração, a 
Criação de cargos ou adaptações na estrutura de carreira e a admissão de pessoal, a qualquer 
Mula, pelos órgãos ou entidades do Poder publico munteipal, observados o contido do art 37, 

íriciSo II e IX, da Constituição Federai e demais nonatas infreconsetuctonais, poderão ser 
levados a efeito para o exercício de 2025 de acordo com os limites estabelecidos na 
COrteettiiÇãO Federal e na Lei Compiemerear r. 101 de 04 de março de 2_000 

Art 38. No exercido de 2025 a realização de serviçal, extraordinários. quando a 

~ese houver estrapokeide noventa e cinco por cento doe Iene.% referidos no ar. 20 da Lei 

Complementar n° /01/2000, exceto no caso de usarão extraordieána do Poder Legislativo,
somente poderá ocorrer quando destinadas ao atendimento O. situações emergenciais de 'isco 

Cili prejuízo para a sociedade. 
Paragrafo único. A autorização pare a realização de serviços extraordinários, no 

~to do Poder Executivo, é de exclusiva competem-teia do Prefeito Municipal, 
Art 37. O disposto no § 1. do art. 18 da Lei Complementar n. 101/2000 aplicasse pare 

rins de calculo do limite da despesa com pessoal, eidependenternente da legalidade ou 

validade dos contratos. 
Paragrafo Único Os contratos relativos à prestação de serviços técnicos profissionais 

....  tirados, cericettuedoe pele ftf1 13 -tia Lei 8S68/93 serão .consideredoe aosseo eger,904 

de terceiros. 

CAPITULO V11 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MU NICtP10 

PREFEITURA MUNICIPAL O@ CARIDADE DO ~UI 
R113 Jc16é AntonIo ~.127, centro, Caridade do Plaul-PI, 
CEP: 64 590-000 7è,  Ç8) 3464-0126 
CNP.I 01.612.575/0001-28 

1.~0 

Art. 35*. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária Anual 
para o Exercício Financeiro de 2025, contemplará titedaMs de ape~tmento de 
administração das tributos Municipais, com vistas á expansão da bate tributária e 
censequentermerde aumento das receitas próprias 

Art. 39° O Prefeito Municipal ancamineare á Câmara Municipal projeto de lei 
propostas de alterações na Legislação Tributária, verificada a necessidade ou conveniência 
administrativa, visando a: 

municipais 

I - Adequação das aliquotas dos tributos Municipais; 
II - Pnorização dos leieetet diretas, 
tIl- Aplicação da justiça fiscal; 
IV - Atualização das taxas, 
V - Reformulação dos procedimentos neassserios à cobrança dos tributos 

VI- Revisão do redigo de Posturas, de forma a corrigir distorções 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOStÇÕES FINAM 

Art 40° A Lei Orçamentara Arruai conterá demonstrativas de metas fiscais, de forma 
a evidenciar as alterações realizadas um relação as metas fiscais estebelecides na Lei de 
Diretrizes Orçamentanas. em razão de que as receitas e despesas possam ser definidas por 
oc,asião de elaboração do orçamento de 2025 

Art. 41. . A limitação do empenho das dotações orçamentarias e da movimentação 
financeira para o cumprimento do disposto do artigo 9.  da Ler Complementar n.  101/2000, se 
necessária, será feita de forma proporcional ao montante dos recursos aloc.ados para o 
atendimento de 'outras despesas carreoles" e "inierelinientos" de cada Poder 

Pà~leki Uretra Nãe eredi0 objetos dê 19eteração Se etelatintles. 
a) As despesas corri manutenção e deserivotvimeeto do ensino, necessánas ao 

cumprimento do disposto no art. 2120. Constituição Federal; 
b) As despesas com a remuneração dos profissionais do magistério, necessárias as 

cumprimento do disposto na emenda Constitucional re 53. de 19 de dezembro 
2007 e regulamento pela Leu n.  11,494, de 20 de junho de 2007; 

e) As despesas com ações e serviços de saúde. narceastalas ao cumprimento do 
disposto na Lm Complementar ri.  141, de 13 de janeiro de 2.012 

d) Outras despesas que constituam obrigações constitucMeais e legais 
Art. Serão çontederadas legais as despesas com multas. juros e outros 

açreseunoe decearentee de eventual atrase 119 pagamento de comprometeras por inauficiéricia 

10 
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de caixa eicar necessidade de priorização do pagamento de despesas tmpreactrxlíveis ao pleno 
funcoonamento das ~dadas e execução dos projetos ria admirdstraçào municipal. 

Art. 43', (2 Projeto de Lix Orçamentária de 2025. será encaminhado para à sensão 
ate o encerramento da Sessão Legislativa, acompanhada do Quadro de Detaiharnento de 
Despesa - especificando por órgão, os projetos e atividades, os elementos de 
despesas e respectivos desdobramentos com valores devidamente atualizados 

Art 441°. Caso o projeto de lei orçamentaria 2025 não seja encaminhado para ~silo 
ate 31 de dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser executada, em cada 
mies, ate o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta 
originalmente encamtnhada à Câmara Mune-real, até que seja sancionada e promulgada a 
respectiva Lei Orçamentaria 

§ te considerar-se-á anueepeetio de credito a canta da Lei Orçamentaria 2025 a 

utilização dos recursos autorizados neste cirno. 
§ 2' Depois de sancionada Atei Orçamentaria de 2025, será *atada as fontes de 

recursos e os saldos negaevos apurados ara virtude de emendas apresentadas ao projete de 
Lei Orçamentaria na Câmara Municipal, mediante ~num, por Decreto do Poder Executivo, de 

créditos adicionais suplementares, os quais não onerarão o Multe autorizado na Lei 

Orçamentaria para o exercício de 2025. 
§ 3* Não se incluem no limite previsto no cama deste artigo as dotações para 

atendimento das seguintes despesas 
a) Pessoal e encargos sociais; 
ti) Pagamento do serviço da divida municipal, 
c) Pagamento das despesas correntes relativas á operecionalizaçâo do Sistema 

único de Saúde - 51.15, 
d) Pagamento das despesas i entes relativas ã ~racionalização do FUNDES; 

e) Pagamento das despesas correntes relativas á operacionalização do Sistema 

Único de Assei Social- SUAS 
Art. 45s. Os ajustem nas ações dos programas cio Plano Plurianuat, bem como as 

alterações em suas meias físicas e financeiras serio Inceis:tos na Proposta Orçamentaria 

2025. 
Art 46°. Fica o Poder Executivo e o Poder 1_5:lis/a1ivo autorizado a realizar concurso 

público para preenchimento de vagas tu cargo no âmbito da administração meei-coa. 

observados os Imites constantes rio artigo 34 da presente Lei. 

Ari 47*. A kat de diretrizes ~ar:Selas =mpresinderá as metas e prioridades de 

admenetração pateie* rmencipal, incluindo as despeitas de capital para o exercício financeiro 
eutesequeete. orienta.á e idaboresao de Leo OrçOreefeesrte Anuaí, dee:fará setes as alterações 
na legislação tributária e estabelecerá a politica ge aellcação doe eratmelea firianeetem e oficieis 
de fomento. 

Art. 48° - Ci Poder executivo realizará estudeis visando à definição de sistema de 
console de custos e avaiiaçau do rematado dos programas de governo ii 

(Continua na próxima página) 
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Art. 49° - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação dos 
recursos na lei orçamentaria e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, 
serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 

§ 1° - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de 4 
gastos e reordenamento de despesas do setor publico municipal, sobretudo pelo aumento da o. 
.errxdutivirlade na preeação de serviços públicos e Sneiais. 6. 

§ 2° - Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentaria, financeira e 7. 

ostumonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução,
8 

ervaleação e controle interno 
9 
10 

Art. 500 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 11 
em contrario. 12 

-,,toinete do Prefeito MunW.,ipal de Caridang d Piau; - PI, em 30 de abril de 2024 

A sa Silva 

F' eito Municipal 

e ANEXO DE PRIORIDADES E METAS DA LEI N° de 

01. CAMARA MUNICIPAL 
1 Aquisição de equipamentos e Material Permanente; 
2. Reforma e Ampliação do Prédio da Câmara 
3, Manutenção da Câmara Municipal 

de de 2024. 

02. GABINETE DO PREFEITO 

. Manter e Equipar o Gabinete do Prefeito, 
j2'. Desenvolver ações de supervisão e coordenação superior, dentro do Gabinete do Prefeito 
3. Aquisição de um veiculo para O Gabinete do Prefeito. 
4, Apoio financeiro à entidades privadas e subvenções sociais. 
S. Encargos com Assessoria Juridica e de kr:prensa 
6. Reforma do prédio da Prefeitura. 

Medindo Sede 5mM~ 
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03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1. Manter e Equipar a Secretaria de Administração Geral. 
2. Aquisição de Equipamentos peia Serviços da Administração Geral. 
3. Desenvolver ações ¡unto a murecipioti, no sentido de manter e equipar as Setores de 

Identificação Junta do Serviço Militar, Expedição de CIPS, Correios e 1 eiégrafoe e 
Telefonia. 
Aquisição de equipamentos para Administração Pública. 
Assinatura de informativos, revistas reiorneia. 
Encargos com a roanutert o da ifornairnçãO rwittrca. 
Fardereenta oura funcionários. 
Manutenção de encargos com segurança pública 
Programa de publicação de editam e notas 
Treinamento e qualificação cie funcionários da administração 
Desenvolver os projetes inclusos. no Plano Plunanual, 
Manter atualizado os débitos com a Previdência Soão; 

13. Aquisição de imóveis para administração púble.a. 
14 Promover a informação e processamento de dados. 
15. Desapropriações de imóveis. 

04, SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
1 Manter e Equipar a Secretaria de Financeiro 
2. Manutenção das atividades. meros da Departatnento, desenvolvendo os projetos e 

atividades de manutenção e controle interno, divulgação de atos oficiais, controle de 
dividas, arrecadação de tributos e controle de contribuiçaiss, conirolis de almoxeritado dos 
orgãos públicos 

3 Estudar e propor a adequação cio ordenamento Mddico, tributário necessário para a 
reteizatzão da administraçãci tazendárM. 

os. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
1 Manter e adáoar a Secretaila Municipal de OliNelaio. 
2 Aquisição de um veiculo_ 

06. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPS3 
Manter e equipei' a Contrciadoria do Municlpio. 

d Fiscalizar o cumprimento 'ias norina,, togais, técnicas e artnantstrativas 
responsabilidades do Município 

07. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
I Montra C equipara Secretarie Municipal de Agricultura e Abestecimemin 
2 Aquisição de equipamentos e aCessonos Agrfooias. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 
Rua José Antônio Lopes, 127. centro. Caridade de Piaui.PI 
CEP' 64,590-000 TeLf89,L4Its_e12.5 
CNP.1 01.812,575/0001-28 

3 Aquisição de um veículo 
4 Aquisição de equipernerana Para meditação einteinfide, 

b montei e eiamPar o Marcado Publico Municipal. 
a Proporcionar condições favor/Mos para atendimento técnico aos produtores municipais, 

desenvolvendo a agricultura terneira 

08, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS ~RICOS 
1. Manter e equipar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
2 Aquisição de um veiculo. 
3 Desenvolver carro:sobas educativos sobre preservação ambiental, 
4 Aquisição de Imóvel 

09. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1. Manter e equipar a Secretaria Municipal de Educação 
2. Manter e equipar as creches e pré-escolares. 
3. Desenvolver na forma da iegielação Agente atividades pertencentes ao Fundo ri, 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDES. 

4 Equipar e reformar os prédios educacionais e demais órgãos sob ri responsabilidade da 
Secretaria de Educação 

5 Conetruir reformar alou ampliar escolas roorsferpaia para o Posemo:~~~ do ~ano Pré - 
escolar., fundamentai e medra, 

6. Construção atou Recuperação de Creches. 
7. Aquisição de Equipamento e Material Permanente p/ o Ensino Pre-~ar, Fundamental o 

médio. 
8_ Capacitação de Pessoal 
9 Aquisição de imóvel 
10 Aquisição de veicules 
11 Aquisição de material didático e pedagogito 
12. Aquisição de Merenda Escolar. 
13 Erradicação do Analfabetismo 
14 manutenção do Ensaie Ce...sel e Extepcionei 

lo. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
I. Equipar a ototioreca publica rituraccat 
2. Desenvolver programas e atividades. festividades civicas e folclóricas do Municiplo e de 

nosso Estado 
3. Aquisição de Imóvel 

www.diarioficialdosmunicipios.org 
A divulgação virtual dos atos municipais 

14 

(Continua na próxima página) 



.20 3" DOS 
A.t'tt_ 4. • 

2 (11 ---) x - moio -, 
'S -an mie O 

1::1 Sieeexer 4,7 

Ano XXII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 07 de Junho de 2024 • Edição VLXXXV  313 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO MAU! 

- R.a Ame Abbnie Lefiets, 127, centro, Caridade do Piauí-PI 
CEP, 64.590-000 TeLLSCII5S,41Z5 

_ C;t4P.I _st 2.siiiõeet 

11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
Desenvolver o desporto senador, Miares de promoções. patrocínios e outras atividades que 
possam beneficiar a prática de esportes na comunidade estudantil e de um modo gerai nos 
jovens e adultos do Municiou, como forma de lazer 

• Construção efou Recuperação de Quadra Peliesportiva 
3 Construção erou Recuperação de Campos as Futebol. 
4 Construção efott Recuperação do Estado Municipal 
5 Aquisição de Imóvel 

/Ca-SECRETARIA DE OBRAS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
1. COnetreção ampliação e reforma de preden públicos 
2 Programa de melhoria habilacional, 
3. Construção, ampliação, reforma de praças públicas. 
4 Construção e manutenção de pavirnenreçe de ruas e avenidas 
S. Reforma, ampliação e manutenção de cemitérios públicos municipais. 
6 Construção de açudes e barragens 
7. Construção, Ampliação e Recuperaçãc de Rede de EletrificaA- o Rural e Urbana 
lã. Construção e Recuperação cie Lngredeunis e Vias Públicas 
9, Manter, desenvolver e equipar o Departamento municipal de estradas e rodagens. 
to. Construção e Restauração de Estradas Vicinais 
t t . Construção e Restauração de passagens mie-Piadas, bueiros. galerias, e pontes. 

EibkIndenização para aquisição de irodefra para o Municiple. 
tanto% equipar e desenvolver o setor de serviços urbanos. 

Manutenção da Limpeza publica 
15. Aquisição e manuteeçãO de equipare-0~S para o serviço de limpeza pública 
16. Construção e manutenção de poços e chafarizes públicos 
37...Manutenção do mercado feiras e matadouros publ.., 

.."43 Aquisição de erner.reg 

13BECRETARLA MUNICIPAL DE SAÚDE 
1, Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde 
2 Aquisição de Equipamentos e ~riais permanente para o Setor de Saúde, 
3 Construção, reforma e ampliação dõs Postos de Saúde 
4 Construir. reformar ou ampliar prédios e órgãos destinados a execução das ações básicas 

de saúde 
S. Manter as atividades do Conselho e do Forno Municipal de Saúde 
6 Aquisição de equipamentos médicos, ociontotogicus e hospitalares 
7 Aquisição de materiais e medicamento* para a saude 
E Campanha* educativas e preventivas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAX:113ADE DO PIAU' 
Rua detie Antônettoarse, 127. centro. Caridade do Paste-PI. 
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lir, SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTI.DsCiA SOCIAL. TRABALHO E CIDADANIA 
'I Manter, desenvolver e eouipar as instalações da Poetes de Assistencia Social. 
2 Aquisição da equipamento* e material permanente para o FMAS e CsesS 
:X Obras e Instalações no FMAS. 
á Transferência de recursos para entidades oenveniadas 
6. Desenvolver programas de asentencia e atendimento a população de baixa renda 

fortalecendo as atividades desenvolvidas atreves do Fundo Municipal de Assistência Social 
6 Desenvolver Serviços, Programas, Projetos e Beneficies socioassisterickals 
7 Desenvolver ações e cumprir as Metas pactuadas no Programa Primeira infância no 

SUAS/Programa Criança Feliz-PCF. 
6 Desenvolver as ações az Proteção i.-v-irei Básica e Proteção Social Especial 
9. Encargos coei transportes de pessoas aro situação de Vulnerabilidade e Risco Social 

-e? Ações de desenvolvimento ccomarttãe0 e de geração de emprego e renda, 
1 1 incentivo a fabricação de produtos artesanais 
12 Desenvolvimento e ações de fortalecimente da Politica de atendlMento à Pessoa Idosa. 
13.0esenvolvimento e ações de fortalecimento da Politica de Atendimento a Criança e ao 

Adolescente. 
14 Aquisição de imensis dos equipamentos da Aseistenda Social. 
15 Manter e cumprir as meras pactunnas no Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

VIncuios-SCEV 
16 Manter as cenas dos Serviços de Proteção e Atercurnento integral a Famen-PAIF 
17 Implementar ações da Rede de Proteção Saciai e Atendimento a Cnança e Adofnerents. 

MI, Desenvolver ações de VigrlancIe S~aasagencefd, 
55 PrPteMenter é Gestão de Eittieeçãorerrharierite rici Xsterne einíe0 de -AesiklatiOa ~ai 
.10 Oesenvolver arMse decentrelizadas de Fortalecimento do Cadastro Onças e Programa Bolsa 

Serntlia-PSF 

.5 

9, Programa de combate a desnutrição_ 
10. Aquisição e manutenção de equipamentos para o sistema de abastecimento de Água. 
11. Instalação de unidades =itereis -domiciliares. 
12. Perfuração de poços tubulares e cacimIx5es. 
13. Construção e Restauração de Unidades Sanitárias 
14.Construçâo e Restauração da Rede de distribuição d'água 
16 Construção e Restauração de Aterro Sanitária. 
16. Aquisição e manutenção de ~bubão:ia. 
17 Aquisição de vekeins 

uisiçãO de Imóvel. 

Is SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO 
1 Manutenção da Secretarie cie Transporte 
2. Aquisição de Equipamentos ri.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAU! 
Rua José Antônio Lopes, 127, centro, Caridade do Piauí-PI. 
CEP: 64.590-000 Tel. (89) 34P4-0125 
CNPJ- 01.612.575/0001-2E 

3. Aquisição de Veículos. 
4 Construção e manutenção de vias públicas 
5 Conservação de rodovias e estradas do município. 

18. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 
1 Manutenção da Secretaria de Turismo 
2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos_ 
4. incentivo ao Turismo local 
5. Conservação de pontos turísticos 
6. Promoção e a exploração do turismo 

17.0UVIcioRtA 
1 . Manutenção da Ouvidoria Municipal 
2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos 

18.SECRETARIA DE POLITICAS PUBLICAS PARA AS MULHERES - SEPPOM 
1. Manutenção da Secretaria de Politics Publicas para as Mulheres 
2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veicutos. 

19. SECRETARIA MUNICIPAL DO AGROI4EGOCIO E DESENVOLVIMENTO RURAL 
1 Manutenção da Secretaria Municipal Do Agronegecio E Desenvolvimento Rural 
2 Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos. 

20. SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 
1 Manutenção da Secretaria Municipal de Comunicação 
2. Aquisição de Equipamentos 
3. Aquisição de Veículos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAU! 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 
DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 

2025 
(Ar* 4°, Pará" 1° da Lei Conp1ementar n.° 101 de 0410512000) 

R$1.00 

ESPECIFICAÇÃO 
2025 2025 2026 2025 2027 2027 

Valor Corrente Valor Constante Valor Corrente Valor Constante Valor Corrente Valor Constante 

. 
Receita Total 52.000.000,00 49.400.000,00 54.600.000,00 49.523.809,52 57.330.000.00 49.523.809,52 
Receitas Primadas (I) szgoolcomo 49.400.000,00 54100.000,00 49.523.803,52 57.330=40 49.523.809.52 
Despesa Total 52000.000,00 36.361.085,00 54.600.000,00 49.523.809,52 57.330,000,00 49.523.809,52 
Despesas Primárias (9) 51164.300,00 49.176.085,00 54252.51560 49.299.333,33 57.0713.141.75 49299.333,33 
Resultado Primário (IN) = (1 - E) 235.700,00 223.915,00 247.485,00 224.476,19 259,85925 224.476,19 
Resultado Nominal - - - 

1
- - 

Divida Pública Consolidada - - - 
Divida Consolidada Liqcdda - - - - - - 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPX) 

biltilONSTRA O AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
(Artipo4°, Parágrafo 1° da Lei Complementar n.° 101 de 04/0512000) 

2025 

RS 1 C2D 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas em 

%PIB 
e Metas Realizadas em 

%PIB 
 Verlag° 

2023(a) 202301 Valor (e) ff (1:s4) % (cia) x 100 

Receita Total 45114.475,00 47.310.291,40 1.895615,40,

Receitas Primárias 01 44.919.901.03 47.310,291,40 2.390.390,40 5,32% 

Despesa Total 45.614.475,00' 47.31(1291,40 1.695.615,40 3,72% 

Despesas Primarias (11) 45.142368,00 47.265.160,25 2.122.591,25 4,70% 

Resultado Primário arr) xe (1 ii ii) (222868,00) 45.131,15 267,799,15 -120,27% 

Resultado Nominal - - - 

Divida Públka Consolidada - - 

Divida Consolidada Liquida - — 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

www.diarioficialdosrnunicipiosorg 
A divulgação virtual dos atos municipais 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAU( 
LE DE DEETREES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE NETAS FISCAIS PARA 0 MUNICIPIO 
OEMONSTRATNO Hl • METAS PISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS 

TRES EXERCICIOS ANTERIORES 
(Algo 41 Perkeet 21 Isco Lm Can:~ ° 101 oe 0.45,29Z 

Otto 

1 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTF-S 

2922 1123 5. MN % zon % mi % 2927 % 
~Ia Total 15.425.35020 MEIA 475M1 196,? I 43 01.1~ 527 5? oDO USO 915 sococcorio SO3 57.320 009CO 5.90 
Receitas Malárias 0, 1S-133.MEL25 *I FOR:11,119 INLNS 17334 MIA Si( S2 900 COXO Nea $4,90210302 SAS ST320-002.00 5.00 
~eu Total 15425-950.20 10/144741,00 112571 /9161 PIM 5.17 12 Xt2 022O2 819 54.90/2920,02 5.152 S7.330 000P2_ SIO 

asua estaiste All t&37IMM.10 4 142 41909 19315 17 712 zum s 74 41 Me =DO 145 1.4312315.0:1 SOO 57025 14011 SOO 
~lado ~Ma, • 111 (azam ~4 mui POSUSCIal 7999 2EDIUSI -592.IIY 217 495,00 5,90 2919EL25 SIO 
timaateado Nominal 
DNisSa Pitbaca Umidade ---- •-• - 
OOMS.Cometida& ~Se - - ••• - . 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES APREÇOS CONSTANTES 

211122 MO 2924 % MS 'A MU % MV It 

Receitai Primarias 0 tr.14,9MNI9 42.1112 44115" MeV ~MO -0,12 *90954123,27 3.111 99^11602 -UI 47~ 1,4,
Despesa Total imolam 41125..222.I5 Intim amuam Ati amssIar7 zw oxateim -ui r 47ai415.13 -1,11 
Despesas Pastadas pq 17.191#21.311 41.921A10,20 1N 12 41.732-514.33 022 48*34245.25 221 40.540/43601 1,41 47.400.220.15 1,41 
Resuktielo Prfeafeie pitu- le) (12390.15), (234914.74), 43ISI ormum as =Nua -155.82 219225AJ -I41 210.1,3$05 -141 
Felteultado NCMINI 

DAM Pública Onsel~ • • - - • • • • • • - 

Divida Cases~ LIOS - • - - • • - 

ANTONEL DE SOUSA SEVA 
REFUTO ~CM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAU! 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATIVO IV - DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
(Artigo 4, Parágrafo r, inciso III da Lei Complementar n.° 101 de 04105/2000) 

TOM 
R$ 1,00 

PATRIMONIO LIQUIDO 2023 % 2022 *A 2021 % 
PatrimonidCapitai _ 

Reservas . 

Resultado Acumulado - - 
TOTAL 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Diário Oficial dos Municípios 
A prova documental dos atos municipais 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

(Artigo 40, Parágrafo 20, inciso III da Lei Complementar n.° 101 de 04/05/2000) 
2025 

4,o o 

.4 
'E) 

itt* litest S' — 4, 

R$ 100 
RECEITAS REALIZADAS 2023 (a) 2022(b) 2021 (c) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS ( I ) 
Alienação de Bens Móveis - - - 
Alienação de Bens Imóveis - - - 

- 
DESPESAS EXECUTADAS 2023 (d) 2022 (el 2021 (f) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS ( II ) 
DESPESAS DE CAPITAL - _ - 
Investimentos - 
Inversões Financeiras - 
Amortização da Dívida - - 
DESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIDÉNCIA - - 
Regime Geral de Previdência Social .. - - 

Próprio de Previdência dos Servidores - - . ,Regime 
- - - 

SALDO FINANCEIRO 2023 
g-((la-lid)-Hliti) 

2022 
h=((lb-Ile)+1111) 

2021 
1=(1c-Ilt) 

VALOR ( III ) - - - 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

www. diariofi ciai do.smun i cipi os . o rg 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATIVO VI AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

(Artigo 41, Parágrafo 2°, inciso IV da Lei Complementar n,° 101 de 04/05/2000) 

R$ 1,00 
RECEITAS 2 

RECEITAS PREVIDENCLÁRJAS • RPPS (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS ( 1 ) - - - 
RECEITAS CORRENTES - - - 
RECEITAS DE CAPITAL - _ 
,( -) DEDUÇÕES DA RECEITA - - 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (IrrnwoRÇAMENTÁRULS) ( II) - - - 
RECEITAS CORRENTES - 
RECEITAS DE CAPITAL _ 

- - 
( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA - - 
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCiÁRiAs (III) = (I + II) 

DESPESAS 
DESPESAS PREME -EXCETO INTRAORÇAMENT ÁRIAS (IV) - 
ADMINISTRAÇÃO - 
PREVIDÊNCIA - - 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - INTRA ORÇAMENTARIAS (V) - - - 
ADMINISTRAÇÃO - - - 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) in (NI - VI) 

APORTES DE RECUFtOS PARA O REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
SERVIDOR 

2021 2022 2023 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS - - 
Plano Financeiro - - 
Ïolano Previdenciario - .. - - 

. .. 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS - -
BENS E DIREITOS DO RPPS _ - - 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATIVO VII • DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA E DA MARGEM 
DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÕRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

(Artigo 4°, Parágrafo 2°, Inciso V da Le( Complementar n.° 101 de 04/05(2000) 
2025 

R$ 100 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES! 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIOS 

RENÚNCIA De RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇAO 

2025 2026 2027 
_ 

TOTAL 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS PARA O MUNICÍPIO 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
(Artigo 4°, Parágrafo 2', inciso III da Lei Complementar ri.° 101 de 04/0512000) 

2025 

R$ 1,00 
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) DESCRIÇÃO VALOR (RS) 
Aumento do Salário Mínimo que possa gerar impacto nas 
despesas com pessoal 

45.000,00 Abertura de Créditos 
Adicionais a partir da Rasem 

de Contingência 
60.000,00 

Epidemias, Enchentes e outras situações de calamidade 50.000,00 
Condenações Judiciais 80.000.00 

Pagamento de Juros da dívida maior que o orçado 

I 

80.000'00 

Abertura de Créditos 
Adicionais a partir do 

cancelamento de dotação de 
despesas discricionárias 

195.000,00 

i_ TOTAL 255.000,00 TOTAL 255.000,00 

ANTONIEL DE SOUSA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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